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O PROCESSO DE REALIZAÇÃO DAS CONFERÊNCIAS DOS DIREITOS 

DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE 

 

 O presente Guia visa encaminhar diretrizes metodológicas para a realização das 

Conferências Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente, na garantia de paridade 

participativa, escuta qualificada nas redes de ensino (Pré-Conferências) e integração com 

os Planos Decenais e de Atendimento Socioeducativo. 

 Assim, o propósito deste Guia é assegurar que o processo deliberativo local não seja 

meramente formal ou reduzido por pressões de prazos institucionais, mas sim um espaço 

real de protagonismo juvenil e planejamento de políticas públicas de longo prazo. 

 O Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente (CONANDA) 

convocou para a 13ª Conferência Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente 

(CNDCA) a qual tem como tema central “Fortalecendo o Sistema de Garantia de Direitos 

da Criança e do Adolescente (SGDCA) e a Democracia Participativa” 

 Sendo assim, orienta a realização das conferências municipais e estaduais dos 

direitos da criança e do adolescente, com a publicação de 02 (dois) documentos 

importantes a fim de nortear os Estados e os Município para realização de suas 

conferências, disponíveis no link: https://www.cedca.pr.gov.br/Pagina/Conferencia-

Estadual 

  

A) Documento Orientador – 13º Conferência Nacional dos Direitos da Criança e 

do Adolescente, contendo informações sobre a organização das etapas 

preparatórias, segmentos dos delegados, eleição dos delegados, cronograma, 

entre outros; 

B) Documento Base – Fortalecendo o Sistema de Garantia de Direitos da Criança 

e do Adolescente e a Democracia Participativa, contendo orientações, 

referências e análises para os debates dos eixos temáticos.  

 

https://www.cedca.pr.gov.br/Pagina/Conferencia-Estadual
https://www.cedca.pr.gov.br/Pagina/Conferencia-Estadual
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1) Preparando a Conferência Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente:  

 

 As Conferências Municipais dos Direitos da Criança e do Adolescente devem ser 

realizadas no período indicado pelo CONANDA, a saber:  

Conferências Municipais, Territoriais ou Regionais: 1de fevereiro a 03 de Julho de 

2026 e de novembro a dezembro de 2026.  

 

 Nota-se que a preocupação na indicação do referido cronograma segue a 

recomendação do Tribunal Superior Eleitoral quanto a realização de eventos por órgãos 

públicos em período eleitoral. Ressalta-se que a lei não veda a realização de eventos, 

contudo, alguns requisitos que devem ser observados, conforme também a normatização 

municipal. Dessa maneira, o CEDCA/PR recomenda e orienta o cumprimento dos prazos 

estabelecidos, para um melhor desenvolvimento e aproveitamos das ações previstas.  

 Com relação a programação das Conferências Municipais, o Conanda recomenda 

que o processo seja realizado em 03 (três) dias.  

Já pensando na necessidade de ajuste dessa programação de acordo com a realidade dos 

municípios do Estado do Paraná, o CEDCA/PR, orientou que a carga horária mínima 

fosse de 08 (oito) horas (§2º do Art. 8º da Deliberação nº 23/2026 – CEDCA/PR). 

 Assim, considerando que a Conferência deve cumprir objetivos específicos — 

incluindo a discussão de 06 (seis) eixos temáticos, a deliberação de propostas e a eleição 

de delegados — a realização do evento em apenas meio período, de 04 (quatro) horas 

é considerada inadequada para garantir a qualidade e a efetividade das atividades 

previstas. Pois, o processo de debate dos eixos temáticos e a formulação de propostas 

exige tempo qualificado para discussão entre adultos e adolescentes. Importante definir os 

dias da semana, considerando a disponibilidade dos participantes, assegurando 

participação efetiva nesse importante evento de deliberação. 

 

 
1 Resolução nº 280 de 09/06/2026 – CONANDA.  
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 Sobre à identidade visual da Conferência Municipal, informamos que o município 

poderá utilizar a marca disponibilizada pelo CONANDA. Orientamos que sejam realizados 

os ajustes e as alterações necessários para incluir os dados e a identificação da respectiva 

Conferência. Ou ainda, o município poderá criar a sua própria identidade visual, ficando a 

decisão a critério da Comissão organizadora.  

 Segue link de acesso ao drive da pasta compartilhada contendo os modelos:  

https://drive.google.com/drive/folders/1UWQ2LGIywSyFW8-lnMW4iTLi5jAAOl_I 

 

2) A importância da realização da Conferência Municipal enquanto ação iminente a 

comprovação do regular funcionamento do conselho:  

 

 A realização das Conferências Municipais está prevista no art. 88, VI do Estatuto da 

Criança e do Adolescente – ECA, Lei nº 8.069/1990 que normatiza os novos instrumentos 

da democracia participativa, estabelecidos na Constituição Federal de 1988, artigos 204- I 

e 22. Se constitui como um espaço de participação social, amplo e democrático de 

discussão, reunindo governo e sociedade civil para o debate das prioridades nas políticas 

públicas. Sendo o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA, 

a instância responsável por sua convocação, considerando inclusive o disposto nas 

Resoluções do Conanda (nº 105 e nº 106) sobre os parâmetros para o funcionamento 

adequado do colegiado. Logo, a execução deste evento é um requisito essencial para 

demonstrar a atividade plena e o cumprimento das atribuições legais do CMDCA 

perante as instâncias competentes. Assim, solicitamos atenção especial ao planejamento 

e à execução adequada da conferência.  

 

3) Como o município deve proceder se já realizou a Conferência Municipal no ano 

anterior sem a convocação do âmbito federal e estadual?  

 

https://drive.google.com/drive/folders/1UWQ2LGIywSyFW8-lnMW4iTLi5jAAOl_I
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 A Resolução nº 217/2018 do CONANDA prevê em seu art. 25 - inciso IV, a 

convocação ordinária da Conferência Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente, 

para avaliar e deliberar a política nacional de atendimento dos direitos da criança e do 

adolescente, a cada 03 (três) anos.  

 Assim, no âmbito Estadual, desde 2011 a Convocação para a realização das 

conferências são realizadas a cada 03 (três) anos, anteriormente era a cada 02 (dois) anos. 

Cada conferência tem seus temas, objetivos e propostas, visando o fortalecimento e luta 

pela efetivação da implementação dos direitos das crianças e adolescentes. Deste modo, 

os Estados aguardam a convocação do Governo Federal para realizar a convocação do 

processo conferencial, para então repassar aos municípios as diretrizes para a organização 

das Conferências Municipais. Previsão essa disposta na Lei nº 19.173 de Outubro de 2017, 

que dispõe sobre a organização da Política da Criança e do Adolescente no Estado do 

Paraná.  

 Visando a parametrização dos prazos das convocações das conferências entre as 

instâncias, o CEDCA/PR publicou Nota Orientativa, disponível no link: 

https://www.cedca.pr.gov.br/Pagina/Notas-Tecnicas, recomendando a observação e 

ajuste, se necessário nas Leis Municipais, condicionando a realização das Conferências 

Municipais a convocação da Conferência Estadual e Nacional. 

 Nota-se que o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – 

CMDCA tem autonomia para a convocação de Conferências Municipais, sejam elas livres, 

temáticas e/ou regionais, a depender do prazo de convocação estipulado em sua Lei de 

Criação.  

 Porém, recomendamos a parametrização dos prazos visando o fortalecimento das 

discussões das temáticas propostas, que geralmente são definidas de acordo com as 

problemáticas e deliberações emanadas pelo Conanda. Além do fortalecimento da 

participação dos delegados dos segmentos propostos nas três etapas conferenciais. Com 

a possibilidade inclusive, da participação de um delegado do segmento criança e 

https://www.cedca.pr.gov.br/Pagina/Notas-Tecnicas
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adolescente do município na Conferência Nacional por meio de eleição. Representando um 

marco no fortalecimento dos espaços de participação e controle social.  

 Se o município realizou a Conferência Municipal no ano anterior, recomendamos que 

o CMDCA organize um evento, como, por exemplo, uma Reunião Ampliada visando a 

organização de documentos referentes às propostas que podem ser enviadas (de acordo 

com os eixos), com a realização de uma eleição entre os participantes para definição dos 

delegados, seguindo a divisão de vagas entres os segmentos, disposta no anexo da Del. 

23/2026- CEDCA/PR.  

 Assim, sem desqualificar o trabalho já realizado, o município poderá participar do 

processo conferencial e rever para os próximos anos a Lei Municipal, com a decisão ou não 

quanto a parametrização dos prazos, e com objetivo de aprimorar a organização e o 

planejamento das ações que envolvem o processo conferencial. 

 

4) Da Estratégia de Pré-Conferências nas Redes de Ensino:  

 

 Considerando as características demográficas do Estado do Paraná (onde 312 

municípios possuem população inferior a 20 mil habitantes), a mobilização espontânea 

pode ser desafiadora. Portanto, orienta-se: 

● Descentralização: Que as Comissões Organizadoras Municipais realizem Pré-

Conferências diretamente nos Colégios Estaduais e Escolas Municipais. 

● Metodologia de Escuta: Nestes espaços, a palavra inicial deve ser facultada 

prioritariamente às crianças e adolescentes, estimulando-os a identificar as 

demandas de seus territórios. 

● Legitimidade: As pré-conferências nas escolas devem ser utilizadas para a eleição 

prévia dos representantes (delegados) que irão à Conferência Municipal, garantindo 

que o público infanto-juvenil chegue ao evento principal com voz, voto e apropriação 

dos temas. 
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5) Do Aproveitamento de Propostas para os Planos Decenais de Direitos Humanos e 

Socioeducativo:  

 

 O esforço técnico e a mobilização social da conferência devem ser otimizados. 

Muitas propostas locais valiosas acabam sendo descartadas por não se enquadrarem nos 

eixos estritos da etapa estadual. 

● Registro Integral: Todas as falas, sugestões e debates das Pré-Conferências e da 

Conferência Municipal devem ser rigorosamente registrados em ata e relatórios. 

● Vinculação ao Planejamento Municipal: As propostas de âmbito estritamente local 

que não forem priorizadas para a Etapa Estadual deverão ser obrigatoriamente 

reavaliadas e incorporadas no processo de elaboração/revisão do Plano Decenal 

Municipal de Direitos Humanos da Criança e do Adolescente e do Plano Municipal 

de Atendimento Socioeducativo do município, cujas vigências exigem atualização 

neste e no próximo ano. 

 

6)  Como deve ser realizada a convocação da Conferência?  

 

 a) O Presidente do Conselho Municipal, em observância à lei de criação do 

Conselho, convoca a conferência, podendo esta convocação ser realizada em conjunto com 

o Prefeito ou com o Representante do Órgão Gestor onde a política da criança está 

vinculada, por meio de ato formal.  

 b) O Ato formal de convocação deve conter seu objetivo, o município e a data da 

realização da Conferência, quem é o responsável financeiro pelo evento, devendo ser 

publicado no Diário Oficial e/ou jornal de maior circulação no município. Esse deve ser 

amplamente divulgado nos meios de comunicação local, como: rádios, jornais, faixas, 

cartazes, carro de som e outros disponíveis. 
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7) Quem organiza a Conferência?  

 

 a) Para a realização das conferências, os órgãos gestores responsáveis pela política 

da criança e do adolescente no município deverão prever dotação orçamentária e realizar 

a execução financeira, garantindo os recursos e a infraestrutura necessários;  

 b) Para organizar uma Conferência em âmbito municipal, é necessário constituir uma 

Comissão Organizadora, composta paritariamente, com representantes do governo e da 

sociedade civil, profissionais convidados que atuem com atividades relacionadas ao tema 

da conferência, e, principalmente deverá contar com a participação de crianças e 

adolescentes;  

  

c) Ressalta-se a importância da designação de equipe técnica e assessoria pelo 

órgão gestor, visando à operacionalização da Conferência, com o Conselho;  

 d) Ao convocar a conferência, caberá ao conselho: 

► Elaborar as normas de seu funcionamento; 

► Constituir comissão organizadora para definir metodologia e operacionalização da 

Conferência;  

► Encaminhar as deliberações da conferência aos órgãos competentes após sua 

realização;  

► Desenvolver metodologia de acompanhamento e monitoramento das deliberações 

das conferências;  

► Adotar estratégias e mecanismos que favoreçam a ampla participação de crianças e 

adolescentes, por meio de linguagem acessível e do uso de metodologias e 

dinâmicas que permitam a sua participação e manifestação;  

► Definir os palestrantes;  

► Construir a minuta do regimento interno;  

► Programar apresentações culturais (opcional);  

► Prever a acessibilidade das pessoas com deficiência; 
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► Consolidar o Relatório Final aprová-lo no Conselho Municipal; 

► Garantir espaço para exposição dos materiais de educomunicação produzidos. 

 

 e) Aos órgãos gestores, corresponsáveis pela realização deste importante espaço 

privilegiado de discussão democrática e participativa, cabe prever dotação orçamentária e 

realizar a execução financeira, garantindo os recursos, infraestrutura necessária e 

acessibilidade aos participantes;  

 f) As principais atribuições da comissão organizadora são: 

● propor estratégias de mobilização (eventos preparatórios à participação na 

conferência) e divulgação; 

● receber a comunicação da convocação das conferências livres, bem como receber 

a produção destas conferências e considerá-las no seu debate; 

● definir o local para a realização da conferência;  

● preparar a programação;  

 

 g) A Comissão Organizadora deve solicitar previamente informações sobre o número 

de delegados, observadores, convidados e palestrantes com deficiência que participarão 

da Conferência, bem como a especificação das necessidades especiais que esse 

demandará. Tais informações podem ser solicitadas na ficha de inscrição;  

 

8) Onde buscar subsídios para o planejamento e realização das Conferências?  

 

 a) É essencial para o alcance dos objetivos que a Comissão Organizadora faça 

reuniões periódicas;  

 b) As reuniões devem ter como base as orientações enviadas pelo CONANDA e 

CEDCA/PR para a preparação das etapas; e as deliberações das últimas Conferências 

(Nacional, Estadual e Municipal) para a organização geral da Conferência (programação, 

credenciamento, mesa de abertura, painéis, trabalhos em grupo, consolidação das 
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propostas e Plenária Final);  

 c) É fundamental que fique devidamente registrado, em Ata, as decisões da 

Comissão Organizadora e o responsável por cada ação;  

 d) As orientações gerais sobre o processo de Conferências estarão disponíveis na 

página eletrônica do CEDCA http://www.cedca.pr.gov.br Assim sendo, sugere-se consulta 

periódica. 

 

9) Realizando a Conferência - dos procedimentos:  

 

9.1 Como divulgar a Conferência?  

 a) Como estratégia para garantir a participação popular, e visando um amplo debate 

sobre a Política é importante divulgar a realização da Conferência nos meios de 

comunicação disponíveis, tais como rádios, jornais locais, carro de som, faixas, cartazes, 

internet e avisos nos locais de uso público;  

 b) É fundamental encaminhar convite a todos os atores da política da criança e do 

adolescente que atuam no município, os quais terão garantida a participação na figura de 

delegados, conforme especificaremos a seguir; 

 c) Fortalecer a divulgação da conferência em espaços de convivência, permanência 

e socialização de crianças e adolescentes no Município. 

 

9.2 Como deve ser o credenciamento?  

 

 a) O credenciamento é realizado no espaço da Conferência, com o objetivo de 

identificar os participantes. A ficha de credenciamento deve conter os dados de 

identificação do participante e sua representação;  

 b) No momento do credenciamento os participantes recebem o crachá que tem o 

objetivo de identificar os participantes da Conferência;  

 c) É importante que esses sejam impressos em cores e ou formatos diferentes para 

http://www.cedca.pr.gov.br/
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distinguir os delegados, dos observadores e demais participantes da conferência. Não 

sendo possível a impressão com cores e ou formatos diferenciados, sugere-se que o 

mesmo seja entregue somente aos participantes credenciados como Delegados;  

 d) O crachá de Delegado na conferência é o instrumento que dá o direito ao voto nos 

grupos e na Plenária Final; 

 e) O crachá de delegado da conferência é pessoal e diferenciado dos crachás dos 

demais participantes, de forma a facilitar a contagem de votos. Por esta razão é importante 

cuidar bem dele; 

 f) Tem direito ao crachá de Delegado os participantes das categorias definidas neste 

guia de orientação; 

 g) Neste momento geralmente se entrega o material da Conferência - poderão ser 

entregue aos participantes:  

 . Programação da conferência;  

 . Regimento Interno;  

 . Ficha para avaliação do evento;  

 . Papéis para anotações e caneta;  

 . Textos de apoio;  

 . Cópia das Deliberações das Conferências anteriores; 

 . Outros documentos considerados importantes pela Comissão Organizadora. 

 

9.3.Como organizar a abertura oficial?  

 

 a) A mesa de abertura da Conferência deve ser composta pelo Presidente do 

Conselho Municipal, Prefeito, Gestor Municipal da política, membros do Comitê de 

Participação dos Adolescentes – CPA (caso o município tenha), e demais representantes 

dos outros segmentos de delegados. Se o município não tiver CPA, um representante deste 

segmento pode ser indicado. Outras autoridades também podem ser convidadas para 

compor a mesa, quando estiverem presentes, as quais destacamos: o Coordenador do 
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Fórum DCA (caso o município tenha), um representante da Câmara Municipal, autoridades 

do Governo Estadual, Federal, representantes do CEDCA e CONANDA, entre outros;  

 b) O tempo da mesa de abertura não deve se estender, sob pena de comprometer 

o andamento dos trabalhos da conferência;  

 c) Deve-se definir, anteriormente, a ordem das falas, considerando que o Presidente 

do CMDCA deve ser a última autoridade a falar. Essa ordem se justifica por ser esse o 

anfitrião da Conferência e, ainda, porque após seu pronunciamento, esse declarará a 

abertura da mesma;  

 d) É fundamental produzir e divulgar um diagnóstico do que foi realizado a partir da 

Conferência anterior, com uma avaliação dos encaminhamentos dados em relação às 

diretrizes indicadas. A prestação de contas possibilita identificar avanços e desafios para o 

fortalecimento da Política da Criança e do Adolescente no Município, e também posiciona 

os delegados quanto às deliberações das Conferências anteriores que foram contempladas 

e aquelas que ainda representam um desafio. 

 

9.4. O que deve ser considerado para as apresentações culturais? 

 

 a) A Conferência pode dedicar espaço para apresentações culturais na 

programação, de forma a valorizar a cultura local e oportunizar a divulgação de trabalhos 

artísticos principalmente realizados por crianças e adolescentes.  

 b) As apresentações culturais devem ser breves, de forma a não prejudicar a 

programação. 

 

9.5. Como devem ser realizadas as palestras? E para que servem?  

 

 a) As palestras têm como objetivo subsidiar as discussões nos grupos de trabalho e 

devem ser acompanhadas de debate.  

 b) Destaca-se a importância de observar que o tempo máximo destinado às 
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intervenções de cada participante no debate deve estar previsto no Regimento Interno.  

 c) As palestras devem ter um formato dinâmico e interativo, garantindo a intervenção 

e a participação dos presentes, principalmente das crianças e adolescentes; 

 d) As intervenções podem ser feitas por todos os participantes da conferência (direito 

à voz). 

 

 

9.6. O que é a plenária final da Conferência?  

 

 a) É o momento mais importante da Conferência. A Plenária Final é deliberativa e 

constituída pelos Delegados, devidamente credenciados e com competência para discutir, 

modificar, aprovar ou rejeitar as propostas consolidadas nos grupos de trabalho, além das 

moções encaminhadas pelos participantes.  

 b) As propostas dos grupos de trabalho devem ser lidas, assegurando aos 

participantes a apresentação de destaques, para posteriormente serem colocadas em 

votação. Já as moções devem ser lidas e, em seguida, aprovadas ou rejeitadas.  

 c) É na Plenária Final que serão eleitos os Delegados para participar da Conferência 

Regional dos Direitos da Criança e do Adolescente. 

 d) Os procedimentos de votação das propostas, moções e da eleição dos delegados 

para a Conferência Regional deverão estar previstos no Regimento Interno, lembrando que, 

após o início do regime de votação, fica vetado qualquer destaque ou questão de ordem. 

 

9.7.O que são Moções?  

 

 a) As Moções podem ou não dizer respeito a assuntos referentes à política da criança 

e do adolescente, e terão caráter de repúdio, indignação, apoio, congratulação ou 

recomendação, devendo ser submetidas à Plenária Final para apreciação e aprovação ou 

rejeição. Após aprovação, deverá ser encaminhada à instância devida.  
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 b) O Regimento Interno da Conferência deve estabelecer o número mínimo de 

assinaturas para que a coordenação da Mesa da Plenária Final coloque a moção em 

votação.  

 c) O conselho deve preparar formulário para o preenchimento do texto das 

proposições de Moções e as respectivas assinaturas. 

 

9.8. Quem participa da Conferência Municipal?  

 

 a) Na etapa municipal, participam todos os sujeitos envolvidos na Política da Criança 

e do Adolescente, sendo que deverá ser garantida a participação como delegados aos 

representantes das categorias descritas abaixo:  

 – Delegados Natos (os conselheiros municipais do CMDCA); 

 – Delegados dos Conselhos de Direitos (Governamental e Sociedade Civil) 

 – Delegados Crianças e Adolescentes; 

 – Delegados Conselheiros Tutelares; 

 – Delegados dos Movimentos Sociais; 

 – Delegados do Sistema de Justiça; 

 – Delegados Gestores/Servidores de Políticas Públicas; 

 – Delegados dos Fóruns e Redes; 

 b) Os (as) participantes da 13ª Conferência Nacional dos Direitos da Criança e do 

Adolescente serão divididos em cinco categorias:  

1. Delegados com direito a voz e voto;  

2. Convidados com direito a voz e sem direito a voto;  

3. Observadores (as), que acompanham as discussões, com direito a voz e sem 

direito a voto; 

4. Acompanhantes e/ou responsáveis pelas crianças, sem direito a voz e voto; 

5. Responsáveis para acompanhar os adolescentes, sem direito a voz e voto.  
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9.9. Como deve ser o processo de eleição de delegados para a Conferência 

Estadual?  

 

 a) As regras para a eleição dos delegados devem estar dispostas no Regimento 

Interno da Conferência Municipal;  

 b) Ressalta-se que para cada Delegado Titular deve-se eleger um Suplente tendo  

em vista a eventual substituição; 

 c) A identificação do participante no credenciamento será a referência para a 

candidatura a Delegado da Conferência Estadual. Caso a representação do Delegado não 

esteja de acordo com os critérios estabelecidos no Regimento Interno, o mesmo poderá ser 

impedido de concorrer a Delegado para a Conferência Estadual;  

 d) O Conselho Estadual por meio da Deliberação nº 23/2026- CEDCA/PR informou 

os Conselhos Municipais o número de vagas de Delegados para a participação na 

conferência municipal, para que este conste no Regimento Interno da Conferência 

Municipal;  

 e) Atenção!  Os dados dos Delegados eleitos na conferência municipal, e seus 

respectivos suplentes devem ser encaminhados ao CEDCA/PR por meio do link do 

Google Forms disponível neste Guia. Ressalta-se que todos os dados devem ser 

devidamente preenchidos, com o envio dos documentos solicitados em PDF. 

 

 

9.10 O que deve ser observado na definição do espaço para a realização das 

conferências? 

 

 a) Observar as condições e normas de acessibilidade, local que possibilite uma boa 

acolhida, considerando as adversidades do tempo, espaço para realização de plenária, 

trabalho de grupos, oficinas e outros necessários ao bom andamento dos trabalhos; 

 b) Deve-se, ainda, prever espaço adequado e com monitores para o cuidado das 



       

                                                                                                                          

 

16 

crianças e adolescentes que estiverem participando da conferência, bem como metodologia 

que possibilite a participação destes representantes, considerando suas especificidades; 

 c) No caso de fornecimento de alimentação, o espaço da realização da conferência 

deve ter condições de servir alimentação e ou garantir transporte para a locomoção dos 

participantes da conferência até o local que serão oferecidas as refeições. 

 

9.11 Quanto a Educomunicação:  

 

 As etapas Municipais deverão garantir a realização de atividades de 

educomunicação, conforme orientação do CONANDA, no Documento Orientador, fls 47, 

disponível no link: 

https://www.cedca.pr.gov.br/sites/cedca/arquivos_restritos/files/documento/2026-

03/1._documento_orientador.pdf 

 

10) Da participação das crianças e dos adolescentes. 

 

 Conforme diretrizes do CONANDA, as conferências devem assegurar a participação 

de 50% de adultos e 50% de crianças e adolescentes. 

É direito, portanto, de toda criança e adolescente participar da definição das políticas de 

promoção, proteção, atendimento e defesa de seus direitos nas diversas áreas, como 

educação, saúde, esporte, entre outras. Assim como, é dever do Estado, da família, da 

sociedade em geral, abrir espaços para a escuta, a expressão e o aprendizado. Só assim 

poderão se desenvolver, agregar valores e compreender a realidade que os cerca para uma 

atuação em prol da melhoria da sua qualidade de vida, bem como de uma coletividade. 

 Para tanto, os Conselhos dos Direitos devem criar mecanismos que assegurem a 

participação das crianças e dos adolescentes na preparação e realização dessas 

conferências.  

https://www.cedca.pr.gov.br/sites/cedca/arquivos_restritos/files/documento/2026-03/1._documento_orientador.pdf
https://www.cedca.pr.gov.br/sites/cedca/arquivos_restritos/files/documento/2026-03/1._documento_orientador.pdf
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 Dessa forma, é importante que todas as etapas da Conferência sejam espaços nos 

quais as crianças e os adolescentes possam se encontrar e partilhar suas expectativas, 

expressar e organizar suas lutas e necessidades pela conquista dos seus direitos 

construídos com seus pares, em conjunto com os outros grupos sociais e de governo. 

 

Relembrando, conforme o art. 6 da Deliberação nº 23/2026 – CEDCA/PR:  

“Art. 6º É expressamente vedada a utilização das vagas remanescentes de crianças e/ou 

adolescentes para ampliar o número de pessoas adultas da delegação;  

 § 1º Deve ser garantido nas Conferências Municipais e Estadual o percentual mínimo de 

50% (cinquenta por cento) de crianças e adolescentes, respeitando sua diversidade; 

 §2º Eventuais substituições de delegados (as) deverão preservar obrigatoriamente o 

critério de paridade absoluta entre as pessoas adultas, crianças e adolescentes; 

 §3º Caso algum município não consiga preencher o número total de vagas de crianças e 

adolescentes, deverá ajustar o número das vagas dos demais segmentos, a fim de 

preservar o percentual de 50% (cinquenta por cento) de crianças e adolescentes, exigidos 

pelo CONANDA; 

§4º Deve-se observar a idade dos adolescentes no momento da eleição, para que na data 

da realização da Conferência Estadual e Conferência Nacional, estes tenham até 18 anos 

incompletos.” 

Importante! Caso o número de adolescentes presentes no dia do evento principal seja 

inferior, o município deverá readequar proporcionalmente o número de adultos com direito 

a voto, de modo a garantir a paridade na Plenária Deliberativa. 

 

 

Curitiba/PR, 10 de junho de 2026. 

 
Comissão Estadual Organizadora da Conferência Estadual 
Equipe da Coordenação Estadual da Política da Criança e do Adolescente - 
CPCA/SEDEF 
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DÚVIDAS: 
E-mail: 12conferencia.ca@sedef.pr.gov.br 
Telefone: (41) 3388-4714, ou 4715/ 4711 
 
RELAÇÃO DOS LINKS DO GOOGLE FORMS PARA O ENVIO DOS DADOS DA 
CONFERÊNCIA MUNICIPAL:  
 
Regional de Campo Mourão: https://forms.gle/U9DjRKSjTnH8h8ms8 
Regional de Cascavel: https://forms.gle/MR5tsXw3PRKHCyst8 
Regional de Cornélio Procópio: https://forms.gle/ytDNPNuaKx9DsCFcA 
Regional de Curitiba: https://forms.gle/XnH4NhX78S7mHf5o8 
Regional de Francisco Beltrão: https://forms.gle/W2bW5vKm6wUzS98aA 
Regional de Guarapuava: https://forms.gle/KYpNc2rMH1zawMdj9 
Regional de Londrina: https://forms.gle/UpHCRSyirqP6ERWS9 
Regional de Maringá: https://forms.gle/n4tFHT1vFrEMaYfG6 
Regional de Paranaguá: https://forms.gle/Hyx6Me7MR6gS55Yi8 
Regional de Paranavaí: https://forms.gle/ZrGXbrRzxtHvGGGv9 
Regional de Ponta Grossa: https://forms.gle/fwk7xMnkjbxy8KLk9 
Regional de Umuarama: https://forms.gle/z6JsL83y5gmZ5BGM9 
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